
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 966993 - SP (2024/0467882-0)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : PABLO JUAN BUENO ALVES (PRESO)
ADVOGADOS : VANESSA CARVALHO GOMES - SP464085

AKEMY RANDE DE SOUSA - SP496473
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. IMPUGNAÇÃO DEFENSIVA. INDEFERIMENTO DO 
LIVRAMENTO CONDICIONAL. AUSÊNCIA DE JUNTADA DO 
ACÓRDÃO DO AGRAVO EM EXECUÇÃO. ANEXADO APENAS 
O ACÓRDÃO DO HABEAS CORPUS ORIGINÁRIO, NO QUAL O 
MÉRITO NÃO FORA APRECIADO. INSTRUÇÃO DEFICIENTE. 
PRÁTICA DE NOVO DELITO APÓS O INÍCIO DO 
CUMPRIMENTO DA PENA. AUSÊNCIA DO REQUISITO 
SUBJETIVO PARA A CONCESSÃO DO BENEFÍCIO.  AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. [...] IV - Assente nesta Corte Superior que, "Identificada a falta de 
juntada aos autos do acórdão da Corte Estadual que efetivamente 
abordou o mérito constante no presente habeas corpus, resta 
evidenciada instrução deficiente a impedir continuidade na análise do 
pleito liberatório" (AgInt no HC n. 388.816/MA, Sexta Turma, Rel. Min. 
Nefi Cordeiro, DJe de 13/6/2017). [...] (AgRg no HC n. 771.255/SC, 
relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 
6/3/2023, DJe de 14/3/2023.)
2. No caso, em consulta ao site do tribunal de justiça do estado de São 
Paulo, segunda instância, agravo em execução n. 0013417-
05.2024.8.26.099, verifiquei que tal recurso foi julgado no dia 
27/11/2024. Embora a defesa tenha registrado, na inicial, como ato 
coator o mencionado agravo em execução, deixou de juntar as autos o 
seu inteiro teor (instrução deficiente), limitando-se anexar como ato 
coator o habeas corpus n. 2211547-82.2024.8.26.0000, no qual o mérito 
não fora apreciado.
3- Mesmo sem a juntada do documento, no site do tribunal, pude 
verificar o inteiro teor do respectivo agravo em execução. Analisando o 
conteúdo do voto e o boletim informativo juntado aos autos, notei que 
realmente o executado ainda não implementou a condição subjetiva para 
o deferimento do Livramento condicional, porquanto foi preso em 
flagrante em 10/06/2021 por novo delito, após o início do cumprimento 
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da pena, que se deu em 21/03/2018.
4- Em julgamento do Recurso Especial n. 1.970.217/MG (Relator 
Ministro RIBEIRO DANTAS, Terceira Seção, julgado em 24/5/2023, 
DJe de 1º/6/2023), na sistemática dos recursos representativos de 
controvérsia (Tema 1161), em sessão de 24/5/2023, a Terceira Seção 
desta Corte firmou tese no sentido de que "A valoração do requisito 
subjetivo para concessão do livramento condicional - bom 
comportamento durante da execução da pena (art. 83, inciso III, alínea 
"a", do Código Penal) - deve considerar todo o histórico prisional, não 
se limitando ao período de 12 meses referido na alínea "b" do mesmo 
inciso III do art. 83 do Código Penal".
5- Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
27/02/2025 a 05/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

 
Brasília, 06 de março de 2025.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. IMPUGNAÇÃO DEFENSIVA. INDEFERIMENTO DO 
LIVRAMENTO CONDICIONAL. AUSÊNCIA DE JUNTADA DO 
ACÓRDÃO DO AGRAVO EM EXECUÇÃO. ANEXADO APENAS 
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MÉRITO NÃO FORA APRECIADO. INSTRUÇÃO DEFICIENTE. 
PRÁTICA DE NOVO DELITO APÓS O INÍCIO DO 
CUMPRIMENTO DA PENA. AUSÊNCIA DO REQUISITO 
SUBJETIVO PARA A CONCESSÃO DO BENEFÍCIO.  AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. [...] IV - Assente nesta Corte Superior que, "Identificada a falta de 
juntada aos autos do acórdão da Corte Estadual que efetivamente 
abordou o mérito constante no presente habeas corpus, resta 
evidenciada instrução deficiente a impedir continuidade na análise do 
pleito liberatório" (AgInt no HC n. 388.816/MA, Sexta Turma, Rel. Min. 
Nefi Cordeiro, DJe de 13/6/2017). [...] (AgRg no HC n. 771.255/SC, 
relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 
6/3/2023, DJe de 14/3/2023.)
2. No caso, em consulta ao site do tribunal de justiça do estado de São 
Paulo, segunda instância, agravo em execução n. 0013417-
05.2024.8.26.099, verifiquei que tal recurso foi julgado no dia 
27/11/2024. Embora a defesa tenha registrado, na inicial, como ato 
coator o mencionado agravo em execução, deixou de juntar as autos o 
seu inteiro teor (instrução deficiente), limitando-se anexar como ato 
coator o habeas corpus n. 2211547-82.2024.8.26.0000, no qual o mérito 
não fora apreciado.
3- Mesmo sem a juntada do documento, no site do tribunal, pude 
verificar o inteiro teor do respectivo agravo em execução. Analisando o 
conteúdo do voto e o boletim informativo juntado aos autos, notei que 
realmente o executado ainda não implementou a condição subjetiva para 
o deferimento do Livramento condicional, porquanto foi preso em 
flagrante em 10/06/2021 por novo delito, após o início do cumprimento 
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da pena, que se deu em 21/03/2018.
4- Em julgamento do Recurso Especial n. 1.970.217/MG (Relator 
Ministro RIBEIRO DANTAS, Terceira Seção, julgado em 24/5/2023, 
DJe de 1º/6/2023), na sistemática dos recursos representativos de 
controvérsia (Tema 1161), em sessão de 24/5/2023, a Terceira Seção 
desta Corte firmou tese no sentido de que "A valoração do requisito 
subjetivo para concessão do livramento condicional - bom 
comportamento durante da execução da pena (art. 83, inciso III, alínea 
"a", do Código Penal) - deve considerar todo o histórico prisional, não 
se limitando ao período de 12 meses referido na alínea "b" do mesmo 
inciso III do art. 83 do Código Penal".
5- Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

 
Trata-se de agravo regimental interposto por PABLO JUAN BUENO ALVES, 

 contra decisão monocrática de minha lavra que  indeferiu liminarmente o habeas corpus 

impetrado em seu favor, em que se pleiteou a concessão do Livramento condicional (e-

STJ, fls. 43/46).

Neste recurso, a defesa alega que na decisão recorrida, não foi apreciado o 

mérito, negando liminarmente a concessão do livramento condicional para o agravante, 

com o fundamento equivocado de que havia agravo em execução penal pendente de 

julgamento.

Insiste em resumo em que o agravante preenche todos os requisitos para a 

concessão do Livramento condicional.

Em vista do exposto, requer a reconsideração da decisão agravada ou que o 

feito seja submetido a julgamento perante a Quinta Turma desta Corte (conhecimento e 

provimento).

É o relatório.

VOTO

 
O agravo regimental é tempestivo e rechaçou os fundamentos da decisão 

combatida, razões pelas quais merece conhecimento.

No entanto, não obstante os esforços do agravante, não constato 

elementos suficientes para reconsiderar a decisão.

Estes foram os fundamentos adotados na decisão agravada (e-STJ, fls. 
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44/46):

Não há como prosseguir a presente impetração.
O Tribunal, ao julgar o writ, na Corte de origem, não conheceu da 
impetração, por considerar que matérias atinentes à execução são melhor 
apreciadas por meio do recurso de agravo em execução.
É certo que o habeas corpus, por ser uma ação de cunho constitucional, deve 
abarcar várias situações em que os direitos fundamentais estiverem sendo 
violados ou ameaçados. Contudo, no caso, em consulta ao site do Tribunal de 
origem, processo de execução 1ª instância n. 0015307-41.2018.8.26.0041, 
verifiquei que o recurso próprio já foi interposto pela defesa no dia 
31/8/2024.
Não padece de ilegalidade o acórdão recorrido que deixa de conhecer de 
habeas corpus, por veicular idêntico tema posto em agravo em execução já 
interposto pelo paciente, impugnando a mesma decisão de primeiro grau e 
pendente de julgamento pelo Tribunal de origem.
Nesse sentido:
[...]
Com efeito, as irresignações da defesa serão melhor analisadas por ocasião 
do julgamento do agravo em execução já interposto e pendente de julgamento 
no Tribunal de Justiça, recurso esse que possui espectro de conhecimento 
bem mais amplo e aprofundado do que o permitido no rito do habeas corpus.
Ante o exposto, com fundamento no artigo 210 do Regimento Interno do 
Superior Tribunal de Justiça, indefiro liminarmente o presente habeas corpus.
 

O indeferimento do Livramento condicional deve ser mantido.

Conforme explicado, foi interposto agravo em execução no dia 31/8/2024 (n. 

0013417-05.2024.8.26.099), contra a decisão de primeiro grau mencionada neste habeas 

corpus.

E ainda, em consulta ao site do tribunal de justiça do estado de São Paulo, 

segunda instância, agravo em execução n. 0013417-05.2024.8.26.099, verifiquei que tal 

recurso foi julgado no dia 27/11/2024.

Embora a defesa tenha registrado, na inicial, como ato coator o mencionado 

agravo em execução, deixou de juntar as autos o seu inteiro teor (instrução deficiente), 

limitando-se anexar como ato coator o habeas corpus n. 2211547-82.2024.8.26.0000, no 

qual o mérito não fora apreciado. 

Nesse sentido:
RECURSO DE AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. AUSÊNCIA 
NOS AUTOS DO INTEIRO TEOR DO ACÓRDÃO DE ORIGEM. 
COMPREENSÃO DA CONTROVÉRSIA IMPOSSIBILITADA. INSTRUÇÃO 
INICIAL DEFICIENTE E INADEQUADA DO WRIT. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL QUE NÃO PODE SER EVIDENCIADO. SÚMULA 182/STJ. 
AGRAVO DESPROVIDO.

I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta eg. Corte, cumpre ao 
agravante impugnar especificamente os fundamentos estabelecidos na decisão 
agravada.
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II - No caso concreto, como já decidido anteriormente, não existe nos autos 
sequer o respectivo inteiro teor do acórdão do eg. Tribunal de origem, 
indigitado de ato coator.

III - Apesar da irresignação defensiva, o documento de fls. 21-22 consiste em 
uma simples ementa - o que não permite a exata compreensão da 
controvérsia, em razão da ausência de instrução adequada.

IV - Assente nesta Corte Superior que, "Identificada a falta de juntada aos 
autos do acórdão da Corte Estadual que efetivamente abordou o mérito 
constante no presente habeas corpus, resta evidenciada instrução deficiente a 
impedir continuidade na análise do pleito liberatório" (AgInt no HC n. 
388.816/MA, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 13/6/2017).

V - No mais, os argumentos atraem a Súmula n. 182 desta Corte Superior.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 771.255/SC, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta 
Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 14/3/2023.)

Mesmo sem a juntada do documento, no site do tribunal, pude verificar o 

inteiro teor do respectivo agravo em execução. Analisando o conteúdo do voto e o 

boletim informativo juntado aos autos, notei que realmente o executado ainda não 

implementou a condição subjetiva para o deferimento do Livramento condicional, 

porquanto foi preso em flagrante em 10/06/2021 por novo delito, após o início do 

cumprimento da pena, que se deu em 21/03/2018 (e-STJ, fls. 33/35).

Desse modo, não está preenchido o requisito subjetivo previsto no art. 83, III, 
"a", para a concessão do benefício, relativo ao bom comportamento carcerário, que deve 
ser entendido de modo global, o que justifica, efetivamente, o indeferimento da benesse.

Impende registrar, nesse sentido, que a noção de bom comportamento do 
reeducando abrange a valoração de elementos que não se restringem ao atestado 
emitido pela direção carcerária, sob pena de transformar o juiz em mero homologador 
de documentos administrativos (AgRg no HC n. 660.197/SP, Relator Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 17/8/2021, DJe 25/8/2021).

A seguir, os seguintes julgados, que consideram a prática de novo delito no 
decorrer da execução penal um motivo para o indeferimento do livramento condicional:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. APENADO DO REGIME 
FECHADO. PEDIDO DE LIVRAMENTO CONDICIONAL. HISTÓRICO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA DURANTE A EXECUÇÃO. AUSÊNCIA DO 
REQUISITO SUBJETIVO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A teor dos julgados desta Corte, em regra, "a análise do bom 
comportamento do apenado enquanto requisito do livramento condicional 
(art. 83, III, "a", do CP) deve considerar todo seu histórico prisional" (AgRg 
no REsp n. 2.017.532/TO, relator Ministro Ribeiro Dantas, 5ª T., DJe de 
24/10/2022), que deve ser avaliado "de forma global e contínua" (AgRg no 
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REsp n. 2.007.617/TO, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 6ª T., 
DJe de 23/3/2023).

2. No caso, não há ilegalidade no indeferimento da passagem direta do 
reeducando do regime fechado ao livramento condicional, haja vista a prática 
de novos delitos, violentos, após a sua anterior transferência ao regime 
aberto.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 742.800/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 28/6/2023.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
LIVRAMENTO CONDICIONAL INDEFERIDO EM PRIMEIRO E 
SEGUNDO GRAUS POR AUSÊNCIA DO REQUISITO SUBJETIVO. 
FALTAS GRAVES. FUGAS. COMETIMENTO DE NOVO DELITO 
DURANTE A EXECUÇÃO DA PENA. INEXISTÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O histórico prisional do agravante, marcado por fugas e prática de novo 
delito durante a execução da pena, justificam o indeferimento do livramento 
condicional por ausência do requisito subjetivo.

2. "A circunstância de o paciente já haver se reabilitado, pela passagem do 
tempo, desde o cometimento das sobreditas faltas, não impede que se invoque 
o histórico de infrações praticadas no curso da execução penal, como 
indicativo de mau comportamento carcerário (HC n. 347.194/SP, Rel. Min. 
FELIX FISCHER, julgado em 28/6/2016)" (AgRg no HC 682.913/SP, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 
4/10/2021).

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 720.355/MS, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 15/2/2022, DJe de 18/2/2022.)

 

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS. LIVRAMENTO CONDICIONAL. 
INDEFERIMENTO. REVOGAÇÃO ANTERIOR DO BENEFÍCIO. 
INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE. ART. 88 DO CÓDIGO PENAL.

Não há ilegalidade na decisão que indefere o livramento condicional em 
razão de sua anterior revogação por prática de novo delito durante o prazo 
do período de prova.

Ordem denegada.

(HC n. 154.323/MS, relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado 
em 18/3/2010, DJe de 12/4/2010.)

De se pontuar, inclusive, que, em recente julgamento do Recurso Especial n. 
1.970.217/MG (Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Terceira Seção, julgado em 
24/5/2023, DJe de 1º/6/2023), na sistemática dos recursos representativos de controvérsia 

Documento eletrônico VDA45744115 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 20/02/2025 10:13:20
Código de Controle do Documento: d9a7cd16-8f37-444f-8c8d-69bcee5bd2a5



(Tema 1161), em sessão de 24/5/2023, a Terceira Seção desta Corte firmou tese no 
sentido de que "A valoração do requisito subjetivo para concessão do livramento 
condicional - bom comportamento durante da execução da pena (art. 83, inciso III, alínea 
"a", do Código Penal) - deve considerar todo o histórico prisional, não se limitando ao 
período de 12 meses referido na alínea "b" do mesmo inciso III do art. 83 do Código 
Penal".

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA
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AGRAVO REGIMENTAL
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
27/02/2025 a 05/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto votaram 
com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto. Ausente, 
justificadamente, a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

 

Brasília, 05 de março de 2025
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